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93 (P 	. 	i por Letícia Borges 	 )i t nho Jorge, po- 

rém, garantiu a parlamenta-
res oposicionistas que o 
procuraram ontem que vai 
fazer reuniões "de qual-
quer maneira". Durante es-
ta semana, ele vai aguardar 
e, depois, analisar as emen-
das que serão apresentadas 
pelos parlamentares. Na 
próxima, quer ouvir parti-
dos, deputados e senadores 
que queiram defender suas 
emendas, centrais sindi-
cais, empresários e gover-
no. 

de Brasília 

O relator da Medida Pro-
visória da desindexação, 
senador Coutinho Jorge 
(PMDB-PA), já tem todo 
um cronograma de trabalho 
para o mês de julho: pre-
tende ouvir representantes 
do governo, de trabalhado-
res e empresários e até 
apresentar um relatório 
preliminar. Tudo, porém, 
em caráter informal, já que 
o^Congresso está em reces-
so. O PFL, porém, que ocu-
pa a presidência da comis-
são mista que analisa a MP, 
enquanto defende mudan-
ças no texto, avisa que é 
contra o debate no mês de 
julho. 

"A MP não é perfeita 
nem acabada, certamente 
sofrerá alteráções, mas a di-
cussão informal pode ser 
ruim por causa da comple-
xidade da medida e por não 
estabelecer o contraditó-
rio", defendeu o líder no 
PFL na Câmara, Inocêncio 
Oliveira (PE). Ontem, ele 
substituiu o presidente da 
comissão: por problemas 
familiares, José Jorge (PE) 
deu lugar a Efraim Morais 

RELATOR QUER 
MUDAR MP 

Para o relator, "a tese da 
MP é correta e o gradualis-
mo que ela prevê, necessá-
rio". Ele disse, porém, que 
cada item da medida -  tem 
desdobramentos e o gover-
no precisa explicitá-los. 
Coutinho Jorge disse que 
pretende apresentar uma al-
ternativa politicamente viá-
vel e tecnicamente possí-
vel, aprimorando a propos-
ta original. 

Tanto o relator quanto os 
líderes e os demais parla-
mentares estão convenci-
dos que o governo já vai  

apresentar algumas mudan-
ças quando reeditar a MP, 
em 30 de julho, antes, por-
tanto, que o Congresso re-
tome seus trabalhos. O lí-
der do PSDB, José Aníbal 
(SP), concorda que o go-
verno precisa explicitar al-
guns pontos confusos co-
mo, por exemplo, com rela-
ção à proibição de conces-
são de aumento a título de 
produtividade. Aníbal su-
gere ao governo que conce-
da o IPC-r de maio e junho 
para o salário mínimo que 
seria elevado para R$ 
104,00). 

O PROBLEMA 
DA PRODUTIVIDADE 

Inocêndio 	Oliveira 
também.ques.tiona o arti-
go 13, que trata da produ 
tividade e do desconto de 
aumentos concedidos. 
"Antecipações podem ser 
descontadas, mas aumen-
tos, não", defende. Ele 
entende ainda que o go-
verno precisa esclarecer 
melhor a figura do media-
dor, entre outras ques-
tões. Em geral, são pontos 
que as oposições também 
vêm contestando, até 

mesmo na Justiça. A se-
nadora Júnia Marise 
(PDT-MG) apresentou 
também emenda à medida 
provisória da desindexa-
ção, que procura estabe-
lecer um critério de pro-
dutividade para o funcio-
nalismo público civil e 
militar, a partir de 1° de 
janeiro de 1996, com ba-
se no mesmo percentual, 
se positivo, da taxa de 
crescimento do PIB (Pro-
duto Interno Bruto), me-
dido no ano anterior (no 
caso, 1995), informa a 
Agência Brasil. 

A EMENDA 
DE JÚNIA MARISE 

Na justificativa a sua 
emenda, .a senadora Júnia 
Marise argumenta que 
"diante da impossibilidade 
de se aferir ganhos de pro-
dutividade para o funciona-
lismo público, considera-
mos o critério de aumentos 
reais de acordo com a varia-
ção do PIB o mais adequa-
do, de vez que condiciona o 
aumento real ao crescimen-
to da arrecadação, decor-
rente do próprio crescimen-
to do PIB". 


